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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 14203/2015

Resultados Entrevista Profissional de Seleção e Lista Unitária de 
Ordenação Final do procedimento concursal comum publicitado 
no Diário da República pelo Aviso n.º 2909/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de março.

Oferta BEP n.º OE201503/0153
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.ºda Portaria 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam-
-se todos os candidatos dos resultados e lista intercalar resultantes de 
Entrevista Profissional de Seleção e ainda do projeto de lista unitária de 
ordenação final no âmbito do procedimento concursal comum para pre-
enchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional a Área dos Museus dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa (SCUL), publicitado pelo Aviso n.º 2909/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 54, de 18 de março para, querendo, se 
pronunciarem em sede de audiência dos interessados no prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicação do presente aviso.

Para o efeito deverá ser preenchido, obrigatoriamente, o formulário 
aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, disponível em 
http://www.ulisboa.pt/ na área reservada aos Recursos Humanos, e 
enviar por correio registado com aviso de receção para Departamento 
de Recursos Humanos dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa 
para Alameda da Universidade, 1649 -004 Lisboa, ou entregar pessoal-
mente, na mesma morada, durante o horário normal de expediente, até 
ao termo do prazo indicado.

2 — Mais se informa que os resultados da Entrevista Profissional de 
Seleção e proposta de Lista Unitária de Ordenação Final se encontra 
disponível para consulta em placard afixado nas instalações da Reitoria 
da Universidade de Lisboa sito na Alameda da Universidade, 1649 -004 
Lisboa, podendo ainda ser consultada em http://www.ulisboa.pt/ na área 
reservada aos Recursos Humanos.

17 de novembro de 2015. — O Presidente do Júri, Maria José Cla-
rinha.

209134649 

 Despacho n.º 14368/2015

Criação de Novo Ciclo de Estudos

Doutoramento em Administração Pública
Sob proposta do Conselho Científico do Instituto Superior de Ciências 

Sociais e Políticas desta Universidade, e nos termos das disposições 
legais em vigor, nomeadamente o artigo 61.º do Regime Jurídico das 
Instituições de Ensino Superior (RJIES), publicado pelo Decreto -Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, o Regime Jurídico dos Graus e Di-
plomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, (entretanto alterado pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, reti-
ficado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto), foi aprovada, 
pelo Despacho Reitoral n.º 209/2014, de 10 de outubro, de acordo com 
os Estatutos da Universidade de Lisboa, a criação do Doutoramento em 
Administração Pública.

Este ciclo de estudos foi acreditado pela Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior em 8 de outubro de 2015 por um período 
de 3 anos e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior em 30 de 
outubro de 2015, com o n.º R/A -Cr 306/2015.

1.º
Criação

A Universidade de Lisboa, através da do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas, confere o grau de doutor no ramo de conhecimento em 
Administração Pública, nas especialidades de Administração e Políticas 
Públicas e em Administração da Saúde.

2.º
Organização do ciclo de estudos

O grau de doutor é conferido aos que tiverem obtido 180 ECTS, atra-
vés da aprovação no curso de doutoramento (50 ECTS), da aprovação 

do Seminário — Projeto de Investigação (10 ECTS) e da elaboração da 
tese de doutoramento, sua discussão e aprovação (120 ECTS).

3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

A estrutura curricular e o plano de estudos do ciclo de estudos são os 
que constam do anexo ao presente Despacho.

4.º
Concessão do grau de doutor

O grau de doutor é conferido aos que tenham obtido aprovação no 
ato público de defesa da tese.

5.º
Qualificação final do grau de doutor

1 — Ao grau académico de doutor é atribuída uma qualificação final 
nos termos fixados pelas normas regulamentares aprovadas pelo órgão 
legal e estatutariamente competente do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas.

2 — A qualificação é atribuída pelo júri, consideradas as classificações 
obtidas nas unidades curriculares do curso de doutoramento e o mérito 
da tese apreciado no ato público.

6.º
Normas regulamentares

O órgão legal e estatutariamente competente do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Políticas aprova as normas regulamentares nos 
termos do artigo 38.º do RJGDES e do artigo 44.º do Regulamento 
de Estudos de Pós -graduação da Universidade de Lisboa, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, N.º 57 de 23 de março, através do 
Despacho n.º 2950/2015.

7.º
Entrada em vigor

O ciclo de estudos entra em funcionamento a partir do ano letivo de 
2015/2016, aplicando -se o presente despacho aos alunos que se inscre-
vam pela primeira vez a partir do mesmo ano letivo.

13 de novembro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura Curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Lisboa
2 — Faculdade: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas
3 — Ciclo de Estudos: Administração Pública
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Administração 

Pública
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 180 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 3 anos, 6 semestres
8 — Ramos de conhecimento ou especialidades em que o ciclo de 

estudos se estrutura: Administração Pública, nas especialidades de Ad-
ministração e Políticas Públicas e em Administração da Saúde.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 
do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Administração Pública . . . . . . . . . . AP 150
Administração Pública ou Ciência 

Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP ou CP 10

Total . . . . . . . . . 150 10

 10 — Observações: A inscrição e o funcionamento das unidades 
curriculares optativas previstas no plano de estudo estão regulamentados 
internamente, constando do Regulamento de Inscrição em Unidades 
Curriculares Optativas do ISCSP. 


